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Parecer Juridico.

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAGAO. LOCAGAO DE IMOVEL. JUSTIFICATIVA.
ADEQUAGCAO DO IMOVEL FACE AO INTERESSE
PUBLICO. AVALIAGAO DO BEM. INEXISTENCIA DE
IMOVEIS PUBLICOS. JUSTIFICATIVAS DE
SINGULARIDADE DO IMOVEL. FORMALIZACAO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO. CONTINUIDADE DOS
TRAMITES ADMINISTRATIVOS.

1. BREVE RELATORIO:

A Gestora do Fundo Municipal de Satide formula consulta juridica acerca do Processo Administrativo n°
006/2025, Inexigibilidade n® 003/2025, que tem por objeto a locagdo de imdvel destinado a manutengéo do
funcionamento da Unidade Bésica de Saude.

2. DA DELIMITAGAO DO PARECER JURIDICO: ANALISE DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
FORMAIS

De proémio, & necessario destacar que este parecer juridico esta relacionado tnica e exclusivamente a
verificagéo dos requisitos formais para locagéo de imével previstos na Lei n® 14.133/21.

Noutras palavras, ndo serdo analisadas a conveniéncia e oportunidade da locagéo e, muito menos,
especificagdes, justificativas, valores e adequagéo do imovel ao interesse publico.

3. DA OBRIGAGAO CONSTITUCIONAL DE LICITAR - ART. 37, CAPUT, XXI, DA CARTA MAGNA -
REGRA GERAL

O art. 37, XXI, da Carta Magna prevé que todas as obras, servicos, compras e alienagbes da
Administragdo Publica, inclusive dos Municipios, serdo realizadas mediante processo licitatério, deixando a
cargo da legislag&o infraconstitucional a definicdo de casos excepcionais, in verbis:

Art. 37 - A administragéo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedeceréa aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também ao
sequinte:

()

XX| - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras, servigos, compras e alienagbes serdo contratados
mediante processo de licitagdo publica que assegure igualdade de condigdes a todos os concorrentes, com clausulas que
estabelegam obrigagdes de pagamento, mantidas as condigbes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitiré as exigéncias de qualificagdo técnica e econémica indispenséveis a garantia do cumprimento das obrigagdes.

O constitucionalista José Afonso da Silva' ensina que licitagdo € um procedimento administrativo
destinado a escolha de particulares para executar obras, servigos ou fornecimentos, apos processo seletivo
da proposta mais vantajosa: -

“Licitagdo é um procedimento administrativo destinado a provocar propostas e a escolher proponentes de conjratos fle
execugdo de obras, servigos, compras ou de alienagbes do Poder Publico. O principio da licitagao signjfica essas
pdra a

contratagbes ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de selecdo da proposta r}ats vajifajosas
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Administragao Publica. Constitui um principio instrumental de realizagéo dos principios da moralidade administrativa e do
tratamento isonémico dos eventuais contratantes com o Poder Publico.” (grifos nossos)

O saudoso Hely Lopes Meirelles? define licitagdo como a sucessdo de atos ordenados e vinculantes
voltados & selegéo da proposta mais vantajosa para satisfagao de determinado interesse publico:

“Licitagdo é o procedimento administrativo mediante o qual a Administragdo Publica seleciona a proposta mais
vantajosa para o contrato de seu interesse (..). Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessdo
ordenada de atos vinculantes para a Administragdo e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos
os interessados e atua como fato de eficiéncia e moralidade nos negdcios administrativos.” (grifos nossos)

O texto constitucional e a doutrina permitem formular a assertiva de que licitar é regra e que a
inexigibilidade, entenda-se, ndo realizagéo do procedimento administrativo de sele¢ao de prestador de
servico elou fornecedor e/ou locador, é excegao.

4. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO - LOCAGAO DE IMOVEL - ART. 74, V, DA LEI N° 14.133/21

A Lei n° 14.133/21 regulamenta o art. 37, XXI, da Constituico Federal, e institui as normas para
licitagdes e contratos da Administragdo Publica, dispondo em seu art. 74, as hipoteses de inexigibilidade de
licitagdo, dentre elas, a locagdo de imovel:

Art. 74. E inexigivel a licitagdo quando inviével a competi¢do, em especial nos casos de:

()

V - aquisicdo ou locagdode imével cujas caracteristicas de instalagées e de localizagdo tornem necesséria sua
escolha.

Além disso, o § 5°, do artigo 74, da Lei n® 14.133/21, estabelece que a locagéo de imovel deve ser
precedida de avaliagao prévia, certificagdo de inexisténcia de iméveis publicos vagos ou disponiveis capazes
de satisfazer o interesse publico e justificativas que demonstrem a singularidade do imével, consoante
transcrigéo:

Art. 74. (...)
()
§ 5° Nas contratagdes com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

| - avaliagéo prévia do bem, do seu estado de conservagao, dos custos de adaptagées, quando imprescindiveis as
necessidades de utilizagéo, e do prazo de amortizagao dos investimentos;

Il - certificagdo da inexisténcia de iméveis publicos vagos e disponiveis que atendam ao objeto;

IIl - justificativas que demonstrem a singularidade do imévela ser comprado ou locado pela Administragéoe que
evidenciem vantagem para ela.

Sidney Bittencourt? resume de forma didatica os comandos normativos do art. 74, V.-
14.133/21:

Malheiros, 2016, pag. 310.
3 BITTENCOURT, Sidney. Nova Lei de Licitagdes passo a passo: comentando artigo rtigo, a nova Lei de/Licitagdes e
Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/21, de 1° de abril de 2021. Belo Horizonte, Foérum, 2021, pag:
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“Sobre o assunto, registre-se que, em principio, a Administragdo compra ou aluga mediante licitagdo, em face das
diversas contingéncias que viabilizam a competicéo. Todavia, se o interesse piblico estreitar as hipbteses, ensejar-
se-a a inexigibilidade.

Assim, considerando a regra estabelecida, prevé o dispositivo a adogdo de inexigéncia licitatéria, com a consequente
contratagdo direta, na compra ou locagdo de imével cujas caracteristicas de instalagées e de localizagao tornem
necessaria a sua escolha. Logicamente, como rezava a lei pretérita, essa escolha dar-se-d4 em atendimento as
finalidades da Administragdo, impondo a comprovagdo quanto as necessidades de instalagdo e localizagdo de sua
escolha, e, ainda, é claro, que o preco seja compativel com o valor de mercado segundo avaliagéo prévia.

Tanto é que, para tal intento, o § 5° preconiza a compulséria observagao de avaliagéo prévia do bem, do seu estado de
conservagéo, dos custos de adaptagdes, quando imprescindiveis as necessidades de utilizagéo, e do prazo de amortizagéo
dos investimentos, bem como as justificativas que demonstrem a singularidade do imével a ser comprado ou locado
pela Administragéo e que evidenciem vantagem para ela.

Assim, ndo sera qualquer imével que estard apto a ser comprado ou alugado pela Administragdo por meio de

contratagéo direta, mas tdo somente um com caracteristicas proprias, singulares, ou seja, quando houver relagéo de
pertinéncia logica entre o imével escolhido e as necessidades administrativas.

()

Além disso, o citado § 5° atendendo a politica de correta destinagéo dos iméveis da Unido, certificacéo de inexisténcia de
iméveis publicos vagos e disponiveis que atendam ao objeto pretendido.”

Por fim, registro que a inexigibilidade de licitagdo ndo exime a Administragdo de formalizar processo
administrativo, que devera instruido com os documentos previstos no art. 72, da Lei n°® 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratagdo direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitagéo,
devera ser instruido com os seguintes documentos:

| - documento de formalizagdo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, analise de riscos, termo de
referéncia, projeto basico ou projeto executivo;

Il - estimativa de despesa, que devera ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

Il - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstragdo da compatibilidade da previsdo de recursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido;
V - comprovagéo de que o contratado preenche os requisitos de habilitagéo e qualificagdo minima necesséria;

VI - razdo da escolha do contratado;

VIl - justificativa de prego,
VIl - autorizagao da autoridade competente.

Encerrada a analise constitucional, infraconstitucional e doutrinaria sobre a locag&o de imoveis, passo a
analise do caso concreto no topico a seguir.

5. DO CASO CONCRETO - VERIFICAGAO DOS REQUISITOS FORMAIS/LEGAIS

Como dito anteriormente, trata-se de consulta juridica acerca do Processo Administrativo n® 00672025,
Inexigibilidade n° 003/2025, que tem por objeto a locagdo de imovel destinado a mahutepcap d
funcionamento da Unidade Bésica de Saude.
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Os autos foram instruidos com os seguintes documentos:
a) Documento de Formalizagdo da Demanda (art. 72, |, da Lei n® 14.133/21);

b) Estudos Técnicos Preliminares com a necessidade de contratagéo; justificativas; planejamento da
contratagdo; requisitos da contratagdo; levantamento de mercado indicando que o Municipio de
Alianga ndo possui iméveis disponiveis e que o imével a ser locado é o Unico que atende ao
interesse publico; estimativa de quantidade; valor da contratagéo; descricdo da solugdo; e
posicionamento conclusivo (art. 72, |, art. 74, § 5°, Il e Ill, da Lei n° 14.133/21);

c¢) Termo de Referéncia indicando descricdo do imével;, prazo da locagao e possibilidade de
prorrogagao; prego e forma de pagamento; documentos do imével e do proprietario; obrigagoes do
locador; obrigag@es do locatario; diretrizes de benfeitorias e conservagao; indice de reajuste; e dotagao
orgamentéria (art. 72, |, da Lei n® 14.133/21);

d) Relatério de Avaliagio do Imovel (art. 74, § 5°, |, da Lei n® 14.133/21);

e) Documentos de habilitagao e posse do imével (art. 72, V, da Lei n® 14.133/21);

f) Identificagio de Saldo e Dotagdo Orgamentaria (art. 72, IV, da Lei n°® 14.133/21);

g) Razées da escolha do contratado e justificativa de pregos (art. 72, Vi e VII, da Lei n° 14.133/21);
e

h) Termo de Autuagao;

A presente manifestagéo juridica acerca do cumprimento dos requisitos formais visa atender ao
disposto no art. 72, lll, da Lei n° 14.133/21, fazendo-se necesséario repisar que ndo foram analisadas a
conveniéncia e oportunidade da contratagao, especificagdes, valores e adequagéo do imovel.

6. DAS PROVIDENCIAS COMPLEMENTARES:

Caso a contratagéo seja levada a termo, o processo deve ser instruido com autorizagéo da autoridade
competente (art. 72, VIIl), e este ato ou o extrato decorrente do contrato deveré ser divulgado no Diario do
Municipio e no Portal Nacional de Compras Publicas — PNCP.

Recife, 28 deymargo de 2025.
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